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       DEDICATÓRIA


      


      Dedico este livro para meus queridos filhos, Bruno e Lucas, razões de meu orgulho. Dedico também aos meus alunos e ex-alunos, da Educação Básica, Graduação e Pós-Graduação, aos quais ensinei e ensino, e com os quais sempre aprendi e aprendo.


      Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele me adaptar, mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo sem um certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda possibilidade que tenha para não apenas falar de minha utopia, mas participar de práticas com ela coerentes.


      Paulo Freire

    

  


  
     
       PREFÁCIO


      


      Temos visto, para o nosso conforto, a publicação de uma profusão de artigos e livros sobre formação de professores, sobretudo nas duas últimas décadas. Essa intensa produção expressa a justificada preocupação com o tema depois que o notável desenvolvimento quantitativo da escola brasileira alcançou taxas de matrícula muito próximas da universalização, mas deixou em aberto a questão da qualidade e, ato contínuo, pautou o “novo” problema a ser enfrentado: a qualidade da formação dos nossos professores, em todos os níveis. Não poderia ter sido outro o novo horizonte de desenvolvimento da nossa escola. Não seria exagero dizer que agora o ciclo de desenvolvimento da educação brasileira pode se concluir; mas ela terá o resto do tempo da sua história para fazê-lo, não por alguma incapacidade sua de fechá-lo e sim porque se trata de um desafio inesgotável.


      Conforta igualmente o fato de que, na quase totalidade dos casos, essa nova literatura sobre formação de professores vem sendo produzida a partir de dentro do próprio tema, ou seja, vem sendo produzida por formadores de professores. Eis aí a primeira das pré-condições para que seus impactos e efeitos venham a ser substantivos e de qualidade. São professoras e professores que, uma vez concluído um ciclo consistente de suas experiências docentes, vêm a público trazer o que acumularam, aprenderam, refletiram. Falo aqui de “experiências” no sentido benjaminiano de “aquilo que pode ser compartilhado”. E mais: estendo a amplitude desse conceito, registrando que, numa perspectiva ética dusseliana, principalmente quando se trata de experiências docentes de formação de professores, aquilo que pode ser compartilhado deve ser compartilhado.


      Esse é, inteiramente, o caso desta publicação de Maria Célia Borges. Digo isso também porque acompanhei de perto a trajetória de sua formação no Doutorado em Educação / Currículo na PUC-SP, como seu professor em diversas disciplinas e como parceiro de seu orientador, Mário Sérgio Cortella, na linha de pesquisa “Currículo, Conhecimento, Cultura” e nas bancas de qualificação e de defesa de sua tese.


      Tomo uma expressão de Castoriadis para afirmar que o tema da formação é um sem-fundo. Maria Célia o traz, nesse sentido, com todas as letras, já na introdução: formar-se professor começa antes do ingresso no curso de formação e continua interminavelmente ao longo da prática profissional. O tema nos remete ao dito de Kant, para quem “educar e governar são artes dificílimas” e à provocante réplica de Freud a este ao afirmar que “educar e governar [assim como concluir uma psicanálise, isto é, curar] são tarefas impossíveis”. A vida do sujeito não tem cura, tampouco a vida social. Não há cuidado (em latim cura é cuidado) que baste. Em consequência, muito menos no caso da formação de um educador. Nenhuma formação se conclui, porque a vida dos sujeitos é um devir interminável (Freud), um projeto nunca inteiramente alcançado (Sartre), um vir-a-ser que nunca vem-a-ser (desde Heráclito), um ser-mais que jamais se esgota (Freire), uma reinvenção perene da subjetividade (Foucault).


      Mas, se assim é, como então formar o in(con)formável? Responderíamos retornando a Dussel: se o que é possível deve ser feito, é o melhor e todo o possível que devem sê-lo. Esse é também o sentido das utopias, em Freire, como bem marcado na epígrafe dessa publicação: há um inédito que é viável, há um não lugar que se nos escapa de sob os pés, mas que em busca do qual não cessamos de caminhar. Não com a ilusão de a ele poder chegar definitivamente algum dia, mas, como disse Galeano, para fazer aquilo para o que as utopias realmente servem: caminhar e nos manter caminhando. É claro que esse caminhar não será errático enquanto for consciente de que a interminabilidade da tarefa é constitutiva da condição humana, e enquanto estiver certo de que a consciência desse sentido trágico da finitude é a expressão mais sublime da existência humana.


      Enquanto isso, nesse trajeto (percurso, currículo) de perene formação, formadores e formandos devem saber:


      a) reconhecer o fundo histórico da profissão de professor e das políticas de sua formação, tão bem apresentados aqui por Maria Célia, nos capítulos 1 e 3;


      b) buscar e assimilar os melhores conteúdos, técnicas e tecnologias para o exercício profissional;


      c) ter em consideração e como compromisso a perspectiva de que a educação é um direito de todas e todos, e que a inclusão de todos os sujeitos é uma condição de qualificação desse exercício profissional, questão essa igualmente bem demarcada no capítulo 2;


      d) sondar e buscar, com olhar atento e escuta sensível, os melhores e mais inspiradores exemplos de prática profissional dentre os mestres de formação que as circunstâncias da trajetória de cada um permitiu encontrar. Os mestres são a fonte de onde apreender, originariamente, os conhecimentos: não por acaso o ideograma em japonês que representa o aluno expressa a ideia de nascido para estudar, enquanto seu contraponto, o professor, é representado pela ideia de nascido antes: marcação forte de sua condição de autoridade fundada na precedência da sua experiência;


      e) dar-se conta, nesse processo de aprendizagem, que a responsabilidade última da formação (com certeza de sua qualidade) é do próprio sujeito: cada novo professor há de ser uma nova autonomia que se forma, uma nova autoridade que se institui (autoridade deriva de auctor, de ser autor de si mesmo – daí que autoridade é inseparável de autonomia e está longe do sentido comum e pejorativo de exercício arbitrário do poder: é sempre um exercício fundamentado do poder). Por isso, quando se fala em formação, fala-se em formar-se professor, e esse verbo na voz ativa associado ao pronome reflexivo se é a expressão precisa dessa responsabilidade inerente de construção da própria autonomia: além de ser autorizado (credenciado, diplomado) por outro a ser professor, o formando deve autorizar-se a si mesmo, deve instituir-se, pôr-se no lugar de professor.


      O último ponto acima inscreve a profissão do professor (e, consequentemente, as condições de sua formação) para além do campo econômico, social, político e gnoseológico, no campo ético. Isso significa investir-se de uma dupla responsabilidade, indissociável: a) criar as melhores condições e desenvolver as melhores ações para promover o outro ser humano (aluno) a um ser profissional pleno e um ser humano integral; b) criar para si mesmo as melhores condições e desenvolver as melhores ações para produzir-se a si mesmo como um ser profissional pleno e um ser humano integral.


      Tudo parece simples e fácil, e é, no plano das idealizações e das intenções. A prática e efetivação dessas intenções não o são. Não faltam explicações, e é desnecessário justificá-las. Maria Célia as demarca suficientemente, desde a Introdução até o capítulo 3, descrevendo o magistério como uma profissão em crise. Bem sabemos quanto a crise geral das identidades profissionais num mundo em remodelação institucional é cruel e desmobilizadora. Sabemos também da desvalorização econômica, social e cultural da profissão docente. Sabemos, enfim, quanto está se esvaindo rapidamente toda uma geração de mestres, sem que se esteja conseguindo, na medida da indispensável importância histórica e cultural, fazer a passagem completa dos conhecimentos e experiências para todos os membros das novas gerações docentes em formação. Há novos valores sendo agregados, e um deles é o melhor manejo e aproveitamento das novas tecnologias da informação e da comunicação pelas novas gerações. Essa vantagem, porém, não compensa as perdas das tradições, pois o que deve ser tra-dito só pode sê-lo por quem for o portador real do que há de culturalmente acumulado para ser dito e repassado. Esse hiato entre as gerações de docentes é agravado, no caso da educação brasileira, pelo intenso processo de desenvolvimento e mobilidade social ocorrente nos últimos anos. Tal desenvolvimento e mobilidade são dignos de serem saudados com alegria e alívio, mas não impedem de lamentarmos que tenham ocorrido tão tardiamente em nossa história e, por isso, agora, com tantas perdas.


      Em consequência, nossa condição de seres miméticos (penso em toda a obra de René Girard) terá que se haver com o vazio inevitável de figuras densas de mestres formadores. Reforçando o que já foi pontuado pouco acima, preocupa que os contornos disso a que denominamos “ser professor” se tornem imprecisos para as novas gerações de docentes em formação, de modo que não saibam adequadamente para que formar, nem qual forma precisamente almejar. A expressão convencional da língua alemã é eloquente para esse tema, pois Bildung não deixa dúvidas de que formar é possibilitar a constituição de um novo ser dentro de moldes (enquadramentos) institucionais bem definidos. Esse mesmo sentido da formação como constituição dentro de um modelo (modo-modelo-molde) estava presente na representação política dos educadores revolucionários franceses quando fundaram, em 1794, a Escola Normal de Paris, pois a ideia de “normal” não tinha lá o primeiro sentido aqui mais frouxo de “comum”, “usual” e sim daquilo que a esses conceitos está associado, mas lhes é muito mais expressivo: o de norma. Não por acaso, no mesmo período, o professor primário na França foi designado como sendo instituteur (expressão utilizada lá até hoje): o instituidor, o fundador. Vale questionar a que distância estamos do sentido instrumentalista de training e trainee, da língua e prática anglo-saxônicas, tão usualmente reduzidos ao sentido mais imediatista de capacitar para o exercício de uma ação específica. E quanto estamos esquecidos de que dentro da expressão training encontra-se o mesmo sentido forte de formação contínua, pois training significa literalmente estar em processo, em trajeto (literalmente em um train, um trem, algo que Maria Célia – e eu próprio – entendemos bem por sermos de Minas). Isso é formação. E como prenunciou Paulo Freire, igualmente citado por Maria Célia em sua Introdução, se o ser humano tem uma vocação ontológica a ser-mais, o magistério é a realização suprema dessa vocação, inscrita em seu próprio nome (pois magistério distingue-se do ministério: magis significa “mais” e minis significa “menos”): enquanto uns têm por vocação estar em posição supostamente inferior (minus) de serviço, outros, em posição de legítima superioridade no conhecimento e na experiência, devem exercer força de atração sobre os demais, de modo a elevá-los a uma condição de superioridade econômica, social, política, cultural, gnoseológica e ética.


      Eis aí, no essencial, a responsabilidade e o compromisso com a qualidade (excelência) como obrigações inerentes de formar-se professor.


      São essas questões, graves e fundamentais, que o presente livro de Maria Célia Borges nos apresenta e provoca, umas de modo explícito, outras implicitamente. Ele ajuda a compreender adequadamente os fundamentos do desenvolvimento ilimitado dos talentos e possibilidades dos docentes em formação, e convoca os formadores a essa responsabilidade.


      


      Alípio Casali, PUC-SP


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      


      

    

  


  
     
       INTRODUÇÃO


      


      Inicialmente, esclarecemos a origem do tema abordado neste livro, apresentamos os objetivos da obra, expomos brevemente a fundamentação teórica que subsidia as discussões, explicitamos a orientação filosófica e anunciamos os procedimentos metodológicos utilizados na investigação; por fim, apresentamos como está estruturado o texto.


      De onde nasceu o interesse em pesquisar e discutir sobre formação de professores?


      Sem dúvida nasceu de nossa história de formação e também da trajetória profissional no exercício da docência, da longa e rica experiência como formadora de professores, o que nos mobiliza à busca de conhecimentos sobre a temática.


      Vale destacar que este livro é resultado de realização de pesquisas – apoiadas pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) – na área de formação de professores. Tais pesquisas são realizadas dentro de um grupo de pesquisas criado em 2008, na Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), um Grupo de estudos e pesquisas sob nossa liderança e com registro no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), composto também por docentes pesquisadores da Universidade Federal de Uberlândia e da Universidade de Uberaba, intitulado Grupo de Pesquisas e Estudos sobre Formação de Professores (GPEFORM). A esse grupo foram agregados vários subprojetos cuja temática central é a formação de professores. Dentre suas diversas atividades, promoveu três seminários regionais na UFTM (2009, 2010 e 2011), com palestrantes renomados, mesas redondas e socialização de pesquisas por meio de apresentação de banners e comunicações orais, dentro da temática “Formação de professores, qualidade de ensino e inclusão”. Nesse prisma, o grupo se propôs/propõe a realizar estudos e pesquisas em diversas temáticas que giram em torno da formação docente, na mesma perspectiva da proposta apresentada neste estudo.


      Então, a partir de tais experiências, nasce o nosso interesse em conhecer mais profundamente as políticas educacionais e as práticas relacionadas à formação de professores, interligadas à qualidade de ensino e à inclusão educacional.


      Mas qual é a relevância desse tema? Por que o tema da formação docente? Qual é a relação entre a qualidade de ensino e a inclusão educacional e social?


      É certo que a formação docente é preocupação explícita nas políticas educacionais e na legislação educacional dos dias de hoje. As pesquisas mostram que se concretizou a democratização do acesso às escolas do Ensino Fundamental, entretanto ainda não alcançamos a democratização do acesso ao saber, por meio da afirmação de uma escola pública de boa qualidade que cumpre realmente sua função educacional e social.


      A formação do profissional docente, cujo início acontece antes do seu ingresso no curso de licenciatura, deve ter continuidade no decorrer de todo o exercício da prática profissional. É fato, os alunos de graduação trazem conhecimentos acumulados ao longo da vida estudantil e, muitas vezes, oriundos de uma prática pedagógica que privilegiou a memorização dos conteúdos.


      Por isso, é na universidade, especialmente nos cursos de formação de professores, que essas práticas tradicionais devem ser superadas, adotando-se mais atitudes dialógicas. Só dessa forma, por meio da aprendizagem dinâmica e ativa, é possível construir conhecimentos e habilidades para que possam se desenvolver profissionais reflexivos e investigativos, com capacidade de reflexão sobre a prática docente, na busca de sempre aperfeiçoá-la. Nesse prisma, muitas habilidades são construídas, dentre elas a aprendizagem significativa dos conteúdos curriculares, a interpretação, a leitura crítica da realidade social, o intercâmbio entre as diversas áreas do conhecimento. Assim, compete à universidade estar sempre incentivando e mobilizando os alunos para que prossigam na caminhada para a construção do conhecimento mais aberto, crítico e interdisciplinar.


      Acreditamos que a formação de professores, aliada à sua valorização, contribuirá muito com a qualidade de ensino, que está intrinsecamente relacionada à educação inclusiva. A boa formação docente tem aqui também característica social, visto que a escola de boa qualidade deve ser universal, sendo, desse modo, menos excludente. É certo que quanto maior for a qualidade da educação, maior será a possibilidade de se democratizar o acesso ao saber. Destarte, reafirmamos, na presente obra, a ideia de inclusão social.


      Nossa pretensão é trazer subsídios teóricos e pontos para a reflexão dos professores no exercício da docência ou para os futuros professores em formação inicial e/ou continuada. As discussões trazidas aqui não são fechadas, mas, pelo contrário, abrem perspectivas e caminhos para novas discussões sobre a formação docente. Assim, cremos na dinamicidade, flexibilidade e necessidade da contínua renovação dos conhecimentos.


      Utilizamos a metodologia qualitativa, dentro de uma vertente crítica. Nesse sentido, das reflexões e análises da pesquisa orientadas pela concepção filosófica dentro de uma visão crítico-dialética, à luz de Paulo Freire, reafirmamos a visão do homem e de sua condição de ser histórico-social, experimentando e vivenciando continuamente “[...] a tensão de estar sendo para poder ser e de estar sendo não apenas o que herda, mas também o que adquire e não de forma mecânica. Isto significa ser o humano, enquanto histórico, um ser finito, limitado, inconcluso, mas consciente de sua inconclusão” (2003, p. 18). Por isso, o homem é um ser ininterruptamente em processo e em busca de ser mais. “Um ser que, tendo por vocação a humanização, se confronta, no entanto, com o incessante desafio da desumanização, como distorção daquela vocação” (Ibid).


      Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, buscando conhecer mais profundamente sobre as categorias eleitas, especialmente o princípio de inclusão, a formação de professores e a qualidade de ensino. Na revisão da literatura, para melhor compreender o problema de investigação, buscamos obras da área de Filosofia, História e Sociologia da educação, Pedagogia e Didática, podendo assim estabelecer um intercâmbio entre as diferentes áreas do saber. Utilizamos, ainda, a pesquisa documental e a pesquisa de campo ou levantamento. Foram elaborados instrumentos para aplicação de questionários e roteiros para entrevistas semiestruturadas.


      Na estruturação do texto, o Capítulo I, intitulado A história e a política nos avanços e recuos da formação de professores no Brasil, tem o objetivo de discutir o tema da formação de professores contemplando os aspectos históricos, políticos e teóricos. É uma pesquisa bibliográfica, com os alinhavos, discussão com autores consultados, reflexões e posicionamentos críticos dos autores consultados e também nossos.


      Na primeira parte, deu-se um enfoque histórico, examinando a trajetória da formação de professores no Brasil, desdobrando-se em seis períodos que se iniciam com a aprovação da Lei das Escolas de Primeiras Letras, em 1827, e culminam com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), em 1996; em seguida, discutiu-se sobre as políticas educacionais expressas na legislação, antes e após a LDB 9.394/1996, as Diretrizes Curriculares Nacionais (2002) e a Política Nacional de Formação de Professores, editada por meio do Decreto Presidencial nº 6.755/2009. Por fim, foram analisadas, criticamente, as políticas educacionais, tecendo ponderações críticas e vislumbrando perspectivas de formação.


      Em seguida, o Capítulo II recebeu o título de Formação de professores e a boa qualidade do ensino – perspectivas para a inclusão educacional e social. O objetivo desse capítulo foi mostrar as relações entre Formação de Professores, Qualidade de Ensino e a Inclusão Educacional e Social. Apresentam-se as controvérsias das políticas da formação docente para a diversidade com relação aos conceitos de integração ou inclusão. Uma escola de boa qualidade deve ser comprometida com o processo de ensinar bem e fazer aprender a todos e a todas, independente das diferenças que possuam. Esse é o grande desafio do sistema educacional brasileiro.


      Em sequência, o Capítulo III, cujo título é Políticas de formação de professores nos programas de expansão universitária – avanços e controvérsias. No presente texto, abordamos a problemática da profissão docente como um ofício que não tem despertado muito o interesse da juventude atual. Da mesma forma, muitos professores de formação abandonam o ofício e migram para outras profissões. Portanto, o magistério não se mostra como uma carreira atrativa devido à falta de reconhecimento do profissional, o desrespeito da sociedade e das políticas quanto à carreira do magistério e, ainda, o pouco prestígio e reconhecimento explicitados nos baixos salários e nas condições inadequadas de trabalho.


      O texto está assim estruturado: inicia-se com uma discussão sobre a crise na profissão docente, segue com uma abordagem sobre a legislação na Educação Superior, onde se formam os professores, trata da exportação de um modelo para a Educação Superior brasileira – o Processo de Bolonha; discute-se a respeito da expansão de vagas na universidade e o REUNI –, perspectivas e paradoxos, e conclui-se com uma leitura de um contexto real da formação de professores na universidade pública. Concluindo, apontam-se algumas sugestões sobre o que poderia ser aperfeiçoado nos cursos de formação inicial de professores, especialmente nos programas de expansão da universidade pública.


      Por último, o Capitulo IV traz como título A importância da formação didático-pedagógica para o profissional docente. O objetivo foi reafirmar a importância da formação didático-pedagógica nos currículos dos cursos de licenciaturas, a qualidade teórica e prática dessa formação e o que ela representa para os formadores e os licenciandos das universidades federais.


      Além do já exposto, objetivou-se, também, apresentar pesquisas sobre o lugar da Pedagogia e da Didática Fundamental, nos cursos de formação de professores, bem como discutir possíveis alternativas de solução da formação inicial e desenvolvimento profissional, e ainda propor um modelo de formação continuada em serviço que pode ajudar a solucionar os problemas detectados pela pesquisa.


      Nas conclusões, realizamos uma retomada das ideias básicas discutidas nos capítulos, vislumbrando alternativas e perspectivas de aperfeiçoamento na desafiante prática de Formação de Professores.

    


    

  


  
     
       Capítulo I


      A HISTÓRIA E A POLÍTICA NOS AVANÇOS E RECUOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL


      Como presença consciente no mundo não posso escapar à responsabilidade ética no meu mover-se no mundo. [...] Significa reconhecer que somos seres condicionados e não determinados. Reconhecer que a História é tempo de possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permita-me me reiterar, é problemático e não inexorável (FREIRE, 1996, p. 19).


      [...] Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da História (Ibid, p. 54).


      A discussão sobre a história da formação de professores contemplando os aspectos históricos, políticos e teóricos torna-se pertinente, uma vez que nos ajuda a entender o porquê da formação de professores ser pensada e encontrar-se organizada nos moldes atuais, tanto política, técnica e arquitetada curricularmente como tal. Os principais autores estudiosos sobre o assunto que nos deram subsídios foram André, Barreto, Gatti, Luckesi, Saviani, Severino, dentre outros.


      A história da formação dos professores no Brasil


      A educação é preocupação do governo e motivo de interesse e das pressões de vários grupos sociais, bem como, em decorrência, a formação de professores e as suas condições de trabalho. Nesse prisma, as ações e decisões governamentais podem explicitar a real importância dada ao setor educacional, pelo modo como as decisões são formuladas e implementadas em determinados contextos; a maneira como são articuladas com as políticas entre si, o financiamento, o gerenciamento, como são colocadas em ação. Tudo isso revela a importância social da educação para o país (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011). Mas acreditamos que a resposta da sociedade às ações governamentais – por meio da ação ou da passividade – também revelam o significado da educação para a sociedade civil.


      Inicialmente, a necessidade de formação docente fora preconizada por Comenius, no século XVII, sendo que o Seminário dos Mestres, instituído por São João Batista de La Salle em 1684, foi o primeiro estabelecimento de ensino destinado à formação de professores. Mas somente após a Revolução Francesa, mais precisamente no final do século XVIII, se iniciou o processo de valorização da instrução escolar, período em que foram criadas as Escolas Normais com a finalidade de formar professores. Assim, criou-se a necessidade de universalizar a instrução elementar e, para tanto, a urgência de organização dos sistemas nacionais de ensino. Na visão de Saviani (2009), foi a partir daí que se introduziu a distinção entre Escola Normal Superior para formar professores de nível secundário e a Escola Normal simplesmente, também chamada de Escola Normal Primária, para preparar professores do ensino primário.


      Assim, a primeira instituição denominada Escola Normal foi proposta pela convenção de 1794 e instalada em Paris em 1795. Em sequência, países como França, Itália, Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos foram instalando, ao longo do século XIX, suas Escolas Normais.


      No Brasil, a preocupação com o preparo de professores não é recente, pois, já em 1882, Rui Barbosa fez um balanço da educação imperial e criticou a situação em que se encontrava o ensino superior brasileiro, especialmente no Direito. Em um parecer de 1882, explicitava a carência de “[...] uma reforma completa dos métodos e dos mestres” (RIBEIRO JÚNIOR, 2001, p. 29). Contudo, no Brasil, tal preocupação surgiu de forma explícita após a independência, quando se discutiu a abertura e a organização da instrução popular. Saviani (2009, p. 143), ao examinar as questões pedagógicas em articulação com as transformações que se processam na sociedade brasileira ao longo dos últimos dois séculos, dividiu em seis períodos a história de formação de professores no Brasil:


      ➢ Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890). Esse período se inicia com o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que obrigava os professores a se instruir no método do ensino mútuo, às próprias expensas; estende-se até 1890, quando prevalece o modelo das Escolas Normais.


      ➢ Estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932), cujo marco inicial é a reforma paulista da Escola Normal, tendo como anexo a escola-modelo.


      ➢  Organização dos Institutos de Educação (1932-1939), cujos marcos são as reformas de Anísio Teixeira no Distrito Federal, em 1932, e de Fernando de Azevedo, em São Paulo, em 1933.


      ➢ Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e consolidação do modelo das Escolas Normais (1939-1971).


      ➢ Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-1996).


      ➢ Advento dos Institutos Superiores de Educação, Escolas Normais Superiores e o novo perfil do Curso de Pedagogia (1996-2006).


      O primeiro período, denominado por Saviani (2009) “Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890)”, compreende todo o período colonial, com início nos colégios jesuítas, passando pelas aulas régias implantadas pelas reformas pombalinas até os cursos superiores criados a partir de Dom João VI em 1808; nesse período, não se manifesta claramente a preocupação com a formação de professores. Tal preocupação só apareceu em 15 de outubro de 1827, quando foi promulgada a Lei das Escolas das Primeiras Letras. No artigo 4º da Lei, ao fixar-se o método mútuo, determinou-se que os professores devessem ser treinados para o uso do método, às próprias custas, nas capitais das Províncias. Vê-se que a formação de professores, até então, não contava com investimento do governo, o que é compreensível numa sociedade em que a educação ainda era privilégio de poucos e direcionada a uma pequena elite.


      A instrução primária foi colocada sob a responsabilidade das Províncias somente após a promulgação do Ato Adicional de 1834, e estas tinham que adotar para a formação dos professores o modelo dos países europeus, na criação das Escolas Normais. Assim, segundo Saviani (2009), foram criadas Escolas Normais nas diversas Províncias, na seguinte ordem: Bahia (1836); Mato Grosso (1842); São Paulo (1846); Piauí (1864); Rio Grande do Sul (1869); Paraná e Sergipe (1870); Espírito Santo e Rio Grande do Norte (1873); Paraíba (1879); Rio de Janeiro (então DF) e Santa Catarina (1880); Goiás (1884); Ceará (1885); Maranhão (1890). Essas escolas eram abertas, fechadas e reabertas periodicamente, tendo existência intermitente.


      No início, as Escolas Normais preconizavam uma formação específica, guiando-se pelas coordenadas pedagógico-didáticas. Entretanto, contrariamente a essa expectativa, prevaleceu a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos. O currículo dessas escolas era formado pelas mesmas matérias ensinadas nas escolas de primeiras letras. Portanto, o que se pressupunha era que os professores deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia transmitir às crianças, desconsiderando-se o preparo didático-pedagógico.


      O segundo período foi denominado “Estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932)”, cujo marco inicial é a reforma paulista da Escola Normal tendo como anexo a escola modelo.


      A reforma da instrução pública do Estado de São Paulo (1890) definiu o modelo de organização e funcionamento das Escolas Normais. Na visão dos reformadores, sem professores bem preparados, praticamente instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerado e eficaz (São Paulo, 1890). Dessa forma, professores com formação precária só poderiam sair de escolas normais organizadas em condições de insuficiência do seu programa de estudo e pela carência de preparo dos seus alunos. Portanto, era importante, naquele momento, reformar o plano de estudos.


      A partir daí, a escola foi reformada preconizando o enriquecimento dos conteúdos curriculares anteriores e, ao mesmo tempo, com ênfase nos exercícios práticos de ensino, corporificada pela criação da escola – modelo anexo à Escola Normal –, sendo a principal inovação da reforma. Os custos de instalação também foram assumidos pelos reformadores.


      Gatti e Barretto (2009) confirmam a ideia de que a formação de professores em cursos específicos foi inaugurada no Brasil no final do século XIX com Escolas Normais destinadas à formação de docentes para as “primeiras letras”. Tais escolas correspondiam ao nível secundário da época. Recordamos que, nesse período, e também durante as décadas seguintes, a oferta de escolarização era bem escassa no país, destinada a bem poucos.
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